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Parecer nº 901, de 2024
Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Projeto de Lei nº 443, de 2023
De autoria da Deputada Valéria Bolsonaro, o Projeto de Lei em epígrafe "torna obrigatória a destinação para a Secretaria da Educação de percentual da receita bruta arrecadada proveniente de multas por infração do regulamento de trânsito".
A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, na forma do substitutivo apresentado, sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise, nos termos da XIV Consolidação do Regimento Interno.
Sob o enfoque desta Comissão Temática, manifesta-se pela aprovação da presente propositura, na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
A proponente, em sua justificativa, destaca para a importância da utilização dos recursos arrecadados através das infrações de trânsito para o custeio de atividades de educação no trânsito.
E o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação corrige erros redacionais e de comando que poderiam prejudicar a efetividade da propositura, embora tenha, através dele, sido convertida em modalidade autorizativa.
Conclusão.
Deste modo, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei nº 443, de 2023, na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
É o voto.

Carlos Giannazi – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS GIANNAZI, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO DA CCJR.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/4/2024.

Professora Bebel – Presidente

Lucas Bove
Favorável ao voto do relator 

Professora Bebel
Favorável ao voto do relator 

Leci Brandão
Favorável ao voto do relator 

Tomé Abduch
Favorável ao voto do relator 

Guto Zacarias
Favorável ao voto do relator 

Carlos Giannazi
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator
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